
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 463.039 - MG 
(2014/0013758-4)

  

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : JANESON DUARTE ANUNCIAÇÃO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. ACÓRDÃO A QUO QUE 
EXCLUIU O CARÁTER HEDIONDO DO CRIME. ILEGALIDADE. 
RESTABELECIMENTO.
1. Não viola o princípio da colegialidade a apreciação unipessoal, pelo 
Relator, do mérito do recurso especial quando obedecidos todos os 
requisitos para a sua admissibilidade, bem como observada a 
jurisprudência dominante desta Corte Superior e do Supremo Tribunal 
Federal (precedentes do STJ). 
2. É firme a jurisprudência desta Corte Superior no sentido de que a 
aplicação da causa de diminuição de pena prevista no § 4º do art. 33 
da Lei n. 11.343/2006 não implica o afastamento da equiparação 
existente entre o delito de tráfico ilícito de drogas e os crimes 
hediondos, dado que não há a constituição de novo tipo penal, distinto 
da figura descrita no caput do mesmo artigo. Precedentes.
3. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi 
Cordeiro, Marilza Maynard (Desembargadora convocada do TJ/SE) e Maria 
Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília, 06 de maio de 2014 (data do julgamento).

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 463.039 - MG 
(2014/0013758-4)

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR: Agravo 

regimental interposto por Janeson Duarte Anunciação contra decisão 

monocrática que conheceu do agravo para dar provimento ao recurso especial, 

assim ementada (fl. 299):

PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. 
ACÓRDÃO A QUO QUE EXCLUIU O CARÁTER HEDIONDO DO CRIME. 
ILEGALIDADE. RESTABELECIMENTO.

Agravo conhecido para dar provimento ao recurso especial.

Preliminarmente, argumentou o agravante que a decisão ofendeu o 

princípio da colegialidade, uma vez que decidiu o mérito da causa sem submissão 

da questão ao órgão colegiado. No mérito, aduziu que o restabelecimento do 

caráter hediondo do crime de tráfico de drogas importou em ofensa à Súmula 

7/STJ, já que reexaminou a prova dos autos. Por fim, insistiu na tese de que o 

crime de tráfico, perpetrado nas condições do § 4º do art. 33 da Lei n. 

11.343/2006, não tem natureza hedionda (fls. 311/321). Pugnou, assim, seja 

reformada a decisão agravada (fls. 311/321).

É o relatório.

 

Documento: 1317904 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 23/05/2014 Página  2 de 4



 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 463.039 - MG 
(2014/0013758-4)

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR (RELATOR): A 

irresignação não merece acolhida. 

De início, cumpre ressaltar que não viola o princípio da colegialidade a 

apreciação unipessoal, pelo Relator, do mérito do recurso especial quando 

obedecidos todos os requisitos para a sua admissibilidade, bem como observada 

a jurisprudência dominante desta Corte Superior e do Supremo Tribunal Federal. 

Nesse sentido, confiram-se: 

[...] 1. O princípio da colegialidade não é violado se o Relator nega 
provimento ao agravo em recurso especial com supedâneo em julgados 
deste Superior Tribunal de Justiça, de acordo com o art. 544, § 4.º, inciso II, 
alínea a, do Código de Processo Civil, c.c. o art. 3.º do Código de Processo 
Penal. 

(AgRg no AREsp n. 15.245/MG, Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 
25/6/2012) 

[...] 1. O julgamento do recurso especial conforme o art. 557, § 1º-A, do 
CPC não ofende os princípios da colegialidade, do contraditório e da ampla 
defesa, se observados os requisitos recursais de admissibilidade, os 
enunciados de Súmulas e a jurisprudência dominante do STJ. 

(AgRg no REsp n. 819.728/RN, Ministro Celso Limongi (Desembargador 
convocado do TJ/SP), Sexta Turma, DJe 2/3/2009)

No caso, insiste o recorrente na tese de que o tráfico de drogas, quando 

reconhecida a minorante do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, não ostenta 

caráter hediondo.

Sucede que, contrariando a tese defendida, firmou-se nesta Corte a 

compreensão de que a incidência da causa de diminuição de pena prevista no art. 

33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 não afastou o caráter hediondo do crime de tráfico 

de drogas, uma vez que não houve a constituição de novo tipo penal, distinto da 

figura descrita no caput do mesmo artigo (AgRg no HC n. 249.249/MG, Ministro 
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Marco Aurélio Belizze, Quinta Turma, DJe 30/10/2012).

Como ressaltei na decisão agravada, a matéria foi objeto de recurso 

especial representativo (REsp n. 1.329.088/RS, de minha relatoria, DJe 

26/4/2013), assim ementado:

RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA (ART. 
543-C DO CPP). PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. APLICAÇÃO DO ART. 
33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. CAUSA DE DIMINUIÇÃO. CARÁTER 
HEDIONDO. MANUTENÇÃO. DELITO PRIVILEGIADO. INEXISTÊNCIA. 
EXECUÇÃO DA PENA. PROGRESSÃO. REQUISITO OBJETIVO. 
OBSERVÂNCIA. ART. 2º, § 2º, DA LEI N. 8.072/1990. OBRIGATORIEDADE.

1. A aplicação da causa de diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da 
Lei n. 11.343/2006 não afasta a hediondez do crime de tráfico de drogas, 
uma vez que a sua incidência não decorre do reconhecimento de uma 
menor gravidade da conduta praticada e tampouco da existência de uma 
figura privilegiada do crime.

2. A criação da minorante tem suas raízes em questões de política 
criminal, surgindo como um favor legislativo ao pequeno traficante, ainda não 
envolvido em maior profundidade com o mundo criminoso, de forma a 
propiciar-lhe uma oportunidade mais rápida de ressocialização.

3. Recurso especial provido para reconhecer o caráter hediondo do delito 
de tráfico de drogas, mesmo tendo sido aplicada a causa de diminuição 
prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, e para determinar que, na 
aferição do requisito objetivo para a progressão de regime, seja observado o 
disposto no art. 2º, § 2º, da Lei n. 8.072/1990, com a redação atribuída pela 
Lei n. 11.464/2007, ficando restabelecida a decisão do Juízo da Execução.

A questão, portanto, já está pacificada no âmbito desta Corte e, diante 

do caráter eminentemente jurídico, não implica reexame de provas.

Em face do exposto, mantendo a decisão agravada, nego provimento 

ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0013758-4 AREsp 463.039 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0702120138905  10702120138905001  10702120138905002  10702120138905003  
10702120138905005  702120138905

EM MESA JULGADO: 06/05/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. OSWALDO JOSÉ BARBOSA SILVA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : JANESON DUARTE ANUNCIAÇÃO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JANESON DUARTE ANUNCIAÇÃO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro, Marilza Maynard 
(Desembargadora Convocada do TJ/SE) e Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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